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ÁREA: DIREITO CIVIL 
 

PROGRAMA DO CONCURSO 

01. Direito civil e Constituição. 

02. Pessoa física e direitos da personalidade. 

03. Pessoa jurídica. 

04. Negócio jurídico. 

05. Obrigações: teoria geral, princípios e espécies. Inadimplemento relativo e mora. 

Extinção. 

06.Contratos: princípios informadores da teoria geral dos contratos. 

07. Formação, extinção e alteração dos contratos. 

08. Contratos em espécie previstos no Código Civil. 

09. Posse e propriedade. 

10. Usucapião. 

11. Direito societário: teoria geral e princípios fundamentais. 

12. Responsabilidade civil: da indenização. 

 
RELAÇÃO DE TEMAS PARA PROVA DIDÁTICA 
01. Direito civil e Constituição. 

02. Pessoa física. 

03. Direitos da personalidade. 

03. Pessoa jurídica. 

04. Negócio jurídico: disposições gerais, elementos e representação. 

05. Negócio jurídico: defeitos. 

06. Negócio jurídico: invalidade. 

07. O princípio da autonomia da vontade e seus limites. 

08. O princípio da boa-fé. 

09. O princípio da função social do contrato. 

10. A formação dos contratos. 



11. A extinção dos contratos. 

12. A alteração dos contratos. 

13. Da posse. 

14. Da propriedade. 

15. Usucapião. 

16. Da obrigação de indenizar. 

17. Responsabilidade civil: da indenização 

18. Teoria geral do direito societário e princípios fundamentais 

 

 
EXPECTATIVA DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
Primar pelo estudo do Direito, sem esquecer a crítica e a interdisciplinaridade; cumprir 

com seriedade a sua importante função, sendo responsável direto pela formação dos 

alunos, buscando no Direito uma construção histórica que entra em contato com vários 

ramos do conhecimento humano e, portanto, o ensino jurídico precisa contemplar uma 

análise multidisciplinar; Devendo se empenhar na pesquisa e extensão que levem a 

expansão do conhecimento jurídico, notadamente par fora do ambiente exclusivamente 

acadêmico.  

 
 


